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			Prefácios dos autores


			A ECONOMIA COMO FETICHE


			ESTE LIVRO SURGIU DA SUGESTÃO de Francisco Antonio Doria para que, com apoio simultâneo da crítica da economia política e das matemáticas, empreendêssemos a singela tarefa de demolir as bases em que se tem apoiado a doutrina neoliberal no mundo contemporâneo. Concordei entusiasmado, por duas razões. Primeiro, porque me pareceu uma tarefa estimulante de profilaxia intelectual em face da sobrevivência ideológica do neoliberalismo ao colapso de seus fundamentos práticos determinado pela crise financeira iniciada em 2008. Segundo, porque não conheço suficiente matemática superior para fazer o serviço completo, sozinho, e Doria conhece.


			Na realidade, conhece profundamente. É um competente, com certeza bastante competente, matemático brasileiro, com fama mundial em sua área, ao lado de seu amigo e parceiro Newton da Costa. De minha parte, me filio à corrente dos grandes economistas políticos dos séculos XIX e XX, Adam Smith, David Ricardo, Karl Marx, John Maynard Keynes, John Kenneth Galbraith. A característica de todos eles é que foram pouco além da aritmética básica para construir os alicerces da ciência econômica moderna. Nunca precisaram de construir sofisticados modelos econômicos. Bastava-lhes a dialética discursiva. Um deles convenceu Lênin, outro ajudou a convencer Roosevelt; um ajudou a mudar a cara da primeira metade do século XX, outro, da segunda!


			Desde o século XIX, a economia política tomou ares de superstição. Foi por isso que Marx percebeu que não seria possível entender o curso da história sem uma prévia e demolidora crítica da economia política. Naturalmente, a crítica se referia especificamente à economia política burguesa, de caráter classista, abrindo espaço para a proposição de outra economia de caráter socialista ou comunista. Atualmente, sabemos que o método de Marx é rigoroso e geralmente coerente, embora suas conclusões sejam falsas. O conflito de classes não levaria à eliminação das classes e ao comunismo, como imaginou; mas a dialética, seu método, especifica que a marcha da história é uma sucessão progressiva de conflitos e sínteses no mundo real, refletida no mundo das ideias, algo tão certo quanto o mundo que se desenrola diante de nós.


			A superstição econômica prevalecente hoje tem duas âncoras. Uma, altamente sofisticada e abstrata: os modelos matemáticos que ninguém entende, mas nos quais a grande maioria acredita como dogmas. Outra, a tradução popular desses modelos em enunciados de senso comum. Por exemplo: o Estado deve se comportar como uma dona de casa responsável, que não gasta mais do que ganha. As pessoas comuns em geral não têm senso crítico para questionar a dupla falsidade desse enunciado: primeiro, uma dona de casa que compra a crédito é tão responsável quanto qualquer outra dona de casa responsável; segundo, todos os Estados, em todos os tempos, sempre em algum momento recorreram ao crédito.


			Dou esse exemplo para acentuar que o que está em jogo hoje, na dialética econômica mundial, e sobretudo depois do início da crise, é uma luta feroz em torno da natureza do Estado. Não falo sobre privatização de empresas públicas, que é um apêndice secundário do processo. Falo de orçamento: a formação das receitas e a distribuição das despesas estatais. Isso é muito diferente do ambiente em que escreveram Marx e os primeiros clássicos econômicos. Então, tratava-se da luta de classes entre patrões (burgueses) e empregados (trabalhadores). O orçamento público era mínimo, quase todo ele absorvido em defesa e segurança. Agora é uma luta de classes mais difusa, na qual a cidadania, não as representações sindicais, tem papel decisivo. É a cidadania, através do jogo parlamentar numa democracia de cidadania ampliada, que define o tamanho e a estrutura do orçamento. Mas a maioria da cidadania, quando esmagada por uma avalanche ideológica, costuma decidir contra o próprio interesse.


			Na dialética da história recente, o socialismo real ou comunismo soviético pode ser conceituado como uma antítese do capitalismo liberal, enquanto a social-democracia europeia, sobretudo nórdica, pode ser interpretada como uma síntese desses dois processos, com elementos tomados de ambos. O neoliberalismo foi uma reação, uma antítese à social-democracia. Já em meados da década de 1970, os conservadores europeus não suportavam o sucesso espetacular do sistema e começaram a manipular ideologicamente as massas no sentido da demolição de direitos sociais em nome da competitividade e da eficiência econômica, ou seja, em nome da preservação e ampliação do lucro. Essa ideologia se tornou hegemônica em quase toda a Europa e é hoje a grande trava da sua recuperação econômica.


			A economia matematizada foi a força ideológica ancilar desse movimento regressivo. Por aí surgiram e se afirmaram mantras como reformas do Estado social em nome da competitividade externa, livre mercado para aumentar a eficiência produtiva, liberação financeira para favorecer a alocação ótima dos recursos, banco central independente, ajuste fiscal permanente, modelo de metas de inflação, Estado mínimo etc., tudo fundamentalmente ligado a uma superstição poderosa, porque apoiada num princípio matemático que se acreditava inatacável: a tendência ao equilíbrio dos mercados competitivos. É esse teorema que, de forma original, será demolido no segundo capítulo. Mas isso não é comigo. É com Doria. A maioria não entenderá grande parte do argumento matemático, mas, como eu, ficará fascinada com o fato de que ele existe como produto de interações de inteligências agudas e, por que não, divertidas. Vão em frente e não tenham escrúpulos em saltar trechos muito complexos. Estão lá com a força misteriosa do monólito encontrado pelos astronautas de 2001: uma odisseia no espaço no longínquo planeta por eles visitado.
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			FETICHE CONTRA O FEITICEIRO


			ESTE LIVRO NASCEU NUMA MESA DE CHOPE, num bar do Flamengo. O Assis e eu costumamos nos encontrar, volta e meia, para um papo e um chope, e combinamos o livro no meio do papo e do chope. Mas na verdade o livro foi concebido bem antes, em começos de 2003, abril, creio, quando, numa sessão do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, onde estava como suplente de Muniz Sodré, um dos paredros da área econômica exibiu, em prol de sua argumentação, e como coup de grâce, um daqueles terríveis carroções matemáticos, uma expressão horrenda tipo sopa de letrinhas, afirmando, ao exibi-la no powerpoint (tipo de apresentação que meus alunos chamam, me engana que eu gosto), com todo orgulho, “podem ver, é isto.”


			E olhando o monstrengo algébrico, sem outras explicações, fechou o argumento, satisfeito.


			Quem estava a meu lado me olhou, cara de espanto e de pergunta. Olhei para o dito monstrengo algébrico, obsceno em sua incompreensibilidade aparente e desejada, talvez, e respondi baixinho: isso daí é uma média aritmética metida a besta, e só. Quem estava perto de mim riu e para eles o encanto se desfez. Mas, para a maior parte dos que estavam no auditório, continuou o mistério e o temor reverencial diante do inefável exibido nas matemáticas do tal carroção.


			Um grande amigo, colega de colégio e hoje professor universitário aposentado, depois de ter exercido diretorias de destaque em organizações financeiras multilaterais, me deu certa vez uma lição precisa de economia. Disse: Francisco Antonio, economia é fácil. Quero vender, você quer comprar. Mas você só compra se tiver dinheiro. Logo, para começar o ciclo econômico, precisa alguém botar dinheiro na sua mão. Simples, com certeza, mas anátema para a turma neolib feroz. E sem matemáticas desnecessariamente complicadas.


			Aqui exponho uma versão simplificada do teorema de Arrow-Debreu, que nos garante, nos mercados competitivos sempre há preços de equilíbrio. Daí vem a ideologia sobre as sabenças e inteligências dos mercados, deixa que o mercado resolve, deixa que o mercado calcula. Tudo dito por gente que nunca leu a crítica precisa e fundada de Karl Polányi em The Great Transformation: a dinâmica dos mercados econômicos é socialmente destrutiva. Que o digam os exércitos de desempregados, as disrupções sociais, a cada período recessivo.


			Mas aqui faço uma crítica de outra ordem, pois digo como se pode provar que preços de equilíbrio existem, mas não são calculáveis, em geral. Se não são calculáveis, não podem ser fundamento normativo de política econômica. É, digamos, uma crítica interna. Conto-lhe a história desse teorema desde os resultados de Alain Lewis, dito “o outro John Nash”, e de alguns mais, até o resultado de Marcelo Tsuji, Newton da Costa e deste vosso amigo que vos fala, com o enunciado acima. Faço-lhe a pré-história, Gödel, Turing, até algo de Einstein. Consequência do teorema: o mercado atinge o equilíbrio, mas como não sabemos em geral calcular-lhe os preços de equilíbrio, nunca saberemos, em geral, se de fato alcançou-se o equilíbrio. Se o mercado produziu os resultados de sua eficiência.


			O mercado é um fetiche; matemática, outro fetiche. Vamos restabelecê-los no que são, o mercado, uma construção histórica, uma instituição social, com raízes bem sabidas e falível como todas as instituições sociais. Poderá eventualmente ser superado, como já deixamos para trás o feudalismo.


			E a matemática? É uma forma de arte; um belo teorema tem a natureza de uma peça de câmera (como os quartetos op. 131 e 132 de Beethoven ou como a canção final de A Canção da Terra, de Mahler) ou tem a natureza de um poema lírico (um belo teorema é como alguma das Elegias de Duino, de Rilke). Sua aplicação é como o uso de um poema em textos publicitários: funciona, pode ser eficaz, até muito eficaz, mas não está aqui a essência do poema. E, muito menos, da matemática.


			FAD1
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 Ano da Graça de 2011


		




		

			Nota


			1 Uma nota. Nos textos que assino, preferi escrever como se estivesse falando, ou quase. Assim, violo, aqui e ali, alguma regra gramatical. Não é sempre, mas se preciso forçar a regra, forço, com certeza.


			É o conflito — sem solução — entre Sixtus Beckmesser, do lado das regras formais, e Hans Sachs, na ópera Os Mestres Cantores de Nuremberg; Hans Sachs, claro, pela licença poética:


			Der Regel Güte daraus man erwägt,


			dass sie auch ‘mal ‘ne Ausnahm’ verträgt.


			Em língua compreensível,


			A gente curte o bom da regra


			se às vezes se permitem exceções.


			Espero ter usado direitinho meu direito às exceções tipo Hans Sachs…


		




		

			
PARTE I Por trás do véu monetário


		




		

			O ÚLTIMO REDUTO DA LUTA DE CLASSES DEPOIS DA GUERRA FRIA


			Sobre a nudez crua da verdade, 
o manto diáfano da fantasia.


			Eça de Queiroz


			SE O HOMEM ESTÁ PRESTES A ASSUMIR o controle de sua evolução, como quer o físico-matemático Stephen Hawking, é mais importante ainda que assuma o controle da sua própria História, equilibrando pela cooperação as forças dialéticas que a têm movido até aqui segundo o princípio da competição e da guerra. Isso, no plano objetivo, só é possível a partir do controle da economia, a qual se exprime nas relações de interesses concretos entre homens e mulheres. É sobre essas relações que se ergue todo o castelo ideológico da economia política, cuja desmistificação é ponto de partida para a construção de uma nova sociedade baseada na cooperação.


			O mundo esteve próximo desse ideal em algum momento da segunda metade do século XX nos países escandinavos e do norte da Europa Ocidental: foi, durante algum tempo, o milagre da social-democracia europeia. Posteriormente esse ideal, sempre recusado pelos comunistas, foi engolido pela avalanche neoliberal. Contudo, sendo algo que esteve perto de existir, é algo que pode objetivamente brilhar como o farol do futuro. Todo esforço do homem e da mulher no sentido de compreender a si mesmos, a Natureza ou a Deus torna-se inútil se não estiver voltado para o compromisso de construção de um ambiente justo para si mesmo, seus semelhantes e as demais manifestações de vida na Terra.


			Isso dá à economia uma posição de destaque no conjunto das atividades humanas conscientes, ou seja, na razão do homem. É que a condução da economia marca os limites das possibilidades materiais de homens e mulheres. Entender a economia, em termos contemporâneos, implica esclarecer o conjunto de representações mentais que dela fazem as sociedades e despi-la do caráter ideológico com que é revestida para atender a interesses específicos de grupos e classes. Trata-se de uma nova crítica da economia política, que deve trazer para a realidade contemporânea a crítica original feita dela por Marx no século XIX. As relações entre política monetária e política fiscal, definidoras dos processos de distribuição de renda (ou de mais-valia) no mundo contemporâneo, constituem, desde muito, a base sobre a qual se impôs o véu ideológico mais denso da economia política nas democracias capitalistas. Foi em função de seu mascaramento que as esquerdas políticas históricas europeias e os democratas americanos se perderam em confusão a partir dos anos 1980, ao mesmo tempo em que, desde então, a ideologia neoliberal triunfou como portadora de uma política econômica supostamente definitiva e de uma ordem mundial estável para todo o futuro previsível.


			Na raiz desses desenvolvimentos encontra-se outra intrincada relação, essa entre economia e política. O conceito de luta de classes, muito caro aos marxistas, refletia em seu nascedouro um contexto histórico no qual o poder político era virtual monopólio de burguesias, exercido pela via parlamentar ou não, numa situação de cidadania restrita. Correspondia à realidade social e política nos países mais industrializados da Europa e da América do Norte no século XIX e, fiel à concepção futurística de Marx, deveria estender-se progressivamente ao mundo inteiro, segundo a fórmula por ele aplicada às colônias, de te fabula narratur (a história fala de ti!).


			Num país onde a burguesia exerce o monopólio da cidadania, o Estado constitui uma efetiva vanguarda política para lhe assegurar o poder de classe, conforme a denúncia do Manifesto Comunista de 1848. Nesse sentido, a relação social principal entre dominantes e dominados é a relação nas fábricas e nas fazendas, e não a relação política em torno do comando do Estado — mais especificamente, do orçamento público. As figuras centrais são o burguês e o trabalhador. Como seus interesses diretos, explícitos nas relações de trabalho, são contraditórios — para o burguês a remuneração do trabalhador é custo, para o próprio trabalhador é renda —, a luta de classes é basicamente a luta por salários, fora do terreno político.


			Contudo, o contexto político histórico sofreu óbvias e profundas alterações ao longo do século XX. A principal delas foi a aquisição de direitos de cidadania fundantes por parcelas crescentes da população, primeiro os próprios trabalhadores pobres, ou sem suficiente patrimônio, depois as mulheres, depois imigrantes, depois militares, depois analfabetos. Não foi um processo linear. Basta lembrar que nos Estados Unidos, a mais antiga democracia de massas do mundo, os negros só conquistaram cidadania plena depois dos movimentos civis dos anos 1960 do século XX! Na Europa, a relação de medo e admiração em relação à revolução soviética não só reforçou a marcha de ampliação da cidadania política, por um lado, como fez efetivamente dessa um instrumento de aquisição de amplos direitos sociais, por outro.


			Não é minha intenção aqui recuperar o circuito histórico pelo qual a burguesia se viu obrigada a ceder poder político a crescentes frações do povo, enquanto, no polo oposto, os grupos sociais liderados inicialmente pelos trabalhadores organizados em sindicatos (Inglaterra sobretudo) conquistaram gradualmente seu status de cidadania ampliada. Esse processo, diferenciado por país, resultou de movimentos dialéticos a partir de conflitos internos na própria burguesia, quando algumas de suas facções viram na incorporação de parte das massas externas uma oportunidade de prevalecer sobre facções adversárias, concomitantemente com movimentos de massa autônomos, animados pela determinação da busca da conquista direta de direitos cidadãos.


			Estou chamando de cidadania fundante o direito originário de um pacto político, em geral uma constituição escrita, que reconhece em seu titular o direito de criar outros direitos políticos e, principalmente, os sociais. Na medida em que conquista direitos fundantes, expressão da cidadania ampliada, a classe não proprietária passa a exercer parcelas crescentes do poder político, deslocando ao menos parcialmente o anterior poder dominante da burguesia. Isso constituiu o surgimento de uma segunda instância da luta social, ao lado da luta de classes clássica, na medida em que a renda nacional já não é disputada apenas na relação fabril, mas também na luta política mais ampla por direitos sociais, que passam a constituir renda indireta do trabalhador, como saúde, educação e previdência.


			Os marxistas ortodoxos rejeitaram a evolução social pela via parlamentar. Os mais notáveis formuladores alemães dessa via, Kautsky e Bernstein, foram, logo no início do século XX, repelidos pela corrente oficial do marxismo como renegados e reformistas. A propósito, nos meios de esquerda a palavra reformista adquiriu desde então uma conotação pejorativa que persistiu por décadas, contraposta ao conceito de um verdadeiro “revolucionário”. A revolução soviética de 1917 teve efeito contraditório nesse processo: em termos ideológicos, reforçou o prestígio e a aura romântica dos revolucionários; em termos práticos, serviu como espantalho contra a direita para os reformistas sociais, que, não sendo comunistas, lutavam por uma sociedade mais justa, de caráter socialista não revolucionário.


			A economia política da nova luta de classes


			Até a Grande Depressão dos anos 1930, os efeitos da cidadania ampliada no plano social se revelaram limitados, exceto nos pequenos países do norte da Europa, notadamente a Suécia — fundadora efetiva da social-democracia nos anos 1920, caso não se considere o programa previdenciário anterior de Bismarck, no século XIX, certamente social, porém não democrata. Os orçamentos públicos, em torno de 10% ou menos do PIB, estavam dedicados principalmente a gastos de defesa e de segurança e apenas marginalmente a objetivos sociais. Por isso, o que hoje chamamos de política fiscal era pouco relevante em termos de luta pela distribuição da renda nacional. O que contava nos países industrialmente mais avançados, e mais ainda entre os países pobres, eram as relações sociais nas empresas, isto é, a luta pelos salários reais, conforme a expressão imediata da luta de classes clássica.


			Isso mudou radicalmente nos anos 1930, a partir da depressão e do New Deal nos Estados Unidos — e do Novo Plano de Hitler na Alemanha. Nos Estados Unidos, no contexto anterior de domínio do liberalismo econômico — repressão policial de sindicatos, ausência de salário mínimo, tolerância com trabalho infantil em minas etc. —, enquanto a superexploração do trabalhador nas empresas (não fordistas) era uma regra generalizada, a política econômica era atributo principalmente do Fed, banco central do país, árbitro relativamente autônomo da política monetária. Contudo, o Fed trazia de sua criação original, em 1913, um atributo não ortodoxo, que continha, surpreendentemente, elementos “democráticos”. Também o Banco Central alemão, sob o comando de Hjalmar Schacht, criaria peculiares instrumentos não ortodoxos (títulos Mefo) para atender ao programa de investimentos (inclusive militares) de Hitler, com grande sucesso na frente da recuperação econômica e do emprego.


			Poucos sabem disso, mas, nos Estados Unidos, a criação de um banco central emissor, se por um lado atendeu aos interesses da grande banca privada de Nova York, assustada pelo pânico bancário de 1907, por outro ecoou as demandas de pequenos e médios fazendeiros e empresários do centro-oeste norte-americano. Na virada do século anterior, esses se mobilizaram contra a rigidez monetária implicada no sistema monetário de bimetalismo em vigor. Eram chamados pelos banqueiros “ortodoxos” nova-iorquinos de “populistas”. Chegaram a conquistar uma parcela não inexpressiva da opinião pública e só se desmobilizaram quando a descoberta de grandes minas de ouro na Califórnia tornou desnecessária, por um momento, uma política monetária que se ancorasse na flexibilidade do papel-moeda.


			A expressão “populista”, em sentido pejorativo, é aplicada ainda hoje aos que propõem uma política monetária expansiva a fim de atender à demanda de meio circulante numa economia em crescimento. Em sentido literal, era uma expressão essencialmente justa, porque, num país de milhões de pequenos proprietários, como nos Estados Unidos, atendia de fato ao interesse da maioria do povo. O Fed nasceu parcialmente populista, pois entre seus objetivos figurava explicitamente o exercício de uma política monetária flexível, isto é, capaz de responder às necessidades de crescimento da economia. Veremos que, sob orientação democrata, ele se tornaria ainda mais “populista” ao longo do tempo. Em contraposição, um banco central conservador, como o inglês, baseado no padrão-ouro, amarrava a expansão ou contração monetária ao saldo do balanço de pagamentos: superávit implicava entrada de ouro no Banco da Inglaterra e expansão do crédito, déficit implicava saída de ouro do país e contração monetária. A restauração do equilíbrio no balanço de pagamentos era assegurada pela administração da taxa de juros, que movia para dentro ou para fora o fluxo de ouro na conta capital e estimulava a exportação ou importação de mercadorias ou serviços. Os ricos, naturalmente, ganhavam sempre!


			É que já nesse estágio da política monetária é possível perceber seu caráter redistributivo. Diferentemente da política fiscal, que é votada nos parlamentos, a política monetária é atributo de um corpo altamente especializado de banqueiros e tecnocratas, seguindo regras em geral totalmente incompreendidas ou ignoradas pela maioria da opinião pública. No tempo em que o Estado detinha, como anteriormente o rei, o poder emissor, o poder de compra vinculado à emissão monetária primária era detido pelo próprio Estado, que escolhia em que o aplicar, talvez até no interesse público. A isso se chamou tradicionalmente “receita de senhoriagem”, o que o Tesouro dos Estados Unidos ainda mantém, limitado, porém, à moeda divisionária. Quando o poder emissor passa à mão do banco central, a “receita de senhoriagem” ou é partilhada com a banca privada ou é totalmente apreendida por ela.


			Na realidade, a política fiscal escolhe ganhadores mediante o voto do Parlamento, podendo favorecer diretamente os mais necessitados; ao longo do tempo, nos países civilizados, ela vai representar mais de 30% ou até 40% do PIB. Já a política monetária se efetiva nos bastidores da economia mediante empréstimos do banco central à banca privada, por taxas de juros inferiores às que essa mesma banca cobra do sistema produtivo e das famílias, sendo tais empréstimos repassados à economia real por taxas de juros maiores. Note-se aqui uma distinção fundamental: a política fiscal trata de recolher tributos e redistribuí-los segundo critérios políticos. Já a política monetária é uma relação entre proprietários: os depositantes dos bancos são donos do dinheiro e os tomadores de empréstimos têm de ter garantias, ou seja, renda ou propriedade, para ter acesso a eles. Assim, numa situação de escassez de crédito, o domínio sobre os fluxos monetários constitui um privilégio, só acessível aos que já detêm propriedade: a banca não empresta a quem não lhe oferece garantias, e ela própria só se apresenta ao banco central para tomar o dinheiro que reemprestará aos demais ramos da economia se tem suficiente capital e reservas.


			Na condição de reserva de valor, a moeda é propriedade na forma líquida. Como o valor da moeda flutua em relação a mercadorias e serviços que compra, os proprietários de moeda exercerão todo seu peso político para fazer com que o valor real dela seja preservado a qualquer custo ou que aumente, inclusive fora da órbita produtiva. Isso estabelece uma contradição de interesses entre os que têm moeda e os que precisam de novos fluxos de moeda para fazer a economia crescer: se toda a riqueza no mundo fosse em terra, os donos tradicionais de terra veriam como agressão a seus direitos de propriedade a criação pelo Estado, virtualmente do nada, de novas terras com qualidades idênticas às suas a serem destinadas a reforma agrária! No passado, o peso de outras formas de propriedade em relação ao da riqueza líquida inclinava as políticas monetárias em favor do setor produtivo. Na economia contemporânea, o volume de riqueza líquida em mãos dos muito ricos — pessoas, famílias, fundos e empresas — é relativamente tão elevado que os interesses monetários e financeiros claramente subordinam os interesses produtivos, inclusive pela manipulação ideológica ou política: o investidor é mitificado. O lado paradoxal desse processo é que, sem economia produtiva — ou seja, sem um fluxo regular de produção corrente, o PIB —, toda a riqueza líquida perderia valor!


			A política monetária restritiva, que a ideologia conservadora vende como prova de austeridade e de responsabilidade, não passa de um instrumento geral de distribuição de renda em favor dos ricos. Isso fica mais claro quando a taxa de juros de empréstimo do sistema bancário se mantém num nível mais elevado do que a taxa de crescimento da renda nacional. Obviamente, se a parcela de juros sobre a renda nacional cresce mais do que a própria renda e se mantém nesse nível elevado, estará havendo transferência da renda do trabalho para a renda do capital — sendo o lado rentista do próprio setor produtivo, além do financeiro, também beneficiário dos juros através de aplicações financeiras líquidas de seu fluxo de caixa.


			Os democratas norte-americanos, desde o New Deal, mudaram parcialmente o caráter regressivo da política monetária. Diante daquela que acabou sendo a maior depressão econômica da história do capitalismo, até a data, o Governo Roosevelt conseguiu forçar uma articulação entre o Tesouro e o Fed, dirigido pela figura fascinante de Marriner Eccles, de tal forma que o Fed, mediante a compra de títulos públicos, indiretamente passou a financiar os gastos públicos deficitários indispensáveis ao programa de estímulo da economia. Isso deu à articulação Tesouro-Fed um caráter indiscutivelmente democrático: o Congresso aprovava a expansão fiscal, discriminando o gasto público a favor dos mais necessitados (notadamente, fazendeiros em dificuldade e desempregados), e o Fed lhe dava cobertura, absorvendo em última instância o consequente déficit representado pelos títulos públicos emitidos. É o que acontece novamente agora sob outro presidente democrata, Barack Obama, embora com menor eficácia. O aspecto importante a considerar é seu efeito sobre os preços: o ponto de partida sendo uma situação de deflação, a expansão monetária se revela como necessidade para a retomada dos investimentos sem pressioná-la a curto prazo. Nesse contexto, a retomada do crescimento da economia favorecida pela expansão fiscal-monetária funciona como absorvedor da própria expansão monetária, sem risco de inflação mesmo a médio prazo.


			Em 1946, o Congresso democrata aprovou a Lei do Pleno Emprego, que deveria condicionar a esse objetivo a política monetária e fiscal. Posteriormente, nos anos 1970, os democratas amarraram um pouco mais a política monetária a objetivos de interesse público amplo: atribuíram ao Fed a responsabilidade conjunta de assegurar a estabilidade dos preços, o emprego máximo e o adequado nível de expansão monetária para garantir o crescimento da economia. Isso significava uma política de taxa de juros e expansão da moeda compatível com tais objetivos, necessariamente não restritiva, salvo em circunstâncias excepcionais. Infelizmente, a circunstância excepcional apareceu logo em fins dos anos 1970 e início dos 1980, na forma de uma taxa de inflação galopante em todo o Ocidente. No comando do Fed, Paul Volcker, que na condição de acadêmico nos anos 1950 havia feito uma tese demolidora contra o monetarismo de Milton Friedman, recorreu justamente ao monetarismo para tentar domar a inflação, liberando a taxa básica de juros para patamares inéditos. No processo, quebraram dezenas de milhares de empresas, bancos e fazendas nos Estados Unidos, mergulhando o Terceiro Mundo em profunda e prolongada crise da dívida.


			Essa virada da política do Fed constituiu a mais dramática transferência de renda de pobres (devedores) para ricos (credores) pela via da política monetária em toda a história. É importante compreendê-la em sua dimensão de economia política. A contrapartida radical de uma política monetária restritiva é uma política abertamente inflacionista, na qual a emissão monetária primária, sancionando aumentos exagerados do crédito bancário, vai adiante do crescimento da renda nacional. À primeira vista, a inflação monetária, nesse contexto, representa uma perda de renda real para o credor, a não ser que seja compensada por uma taxa nominal de juros ainda mais elevada do que a do aumento dos preços.


			Na realidade, o processo é ainda mais complexo, pois transcende a relação débito-crédito no sistema bancário. A própria inflação é uma luta distributiva no plano das relações internas às empresas e das relações sociais em geral. No primeiro desses sentidos, é o efeito da luta de classes clássica: os trabalhadores se mobilizam por aumentos salariais nominais, e esses aumentos, tidos como custos, são transferidos pelas empresas aos preços. O caráter espiralado do processo impede que os trabalhadores se assegurem aumentos reais, neutralizando a inflação, mas os simples aumentos nominais atenuam os conflitos. É fora do mercado de emprego formal que as perdas de renda são mais violentas: sem a proteção da relação de emprego, os trabalhadores não sindicalizados, os pequenos produtores e os informais sofrem todo o impacto do aumento nominal e real dos preços, sancionado pela política monetária.


			Aqui se encontra o principal ponto de conexão de aliança objetiva entre os muito pobres e os muito ricos nas democracias capitalistas avançadas, razão para o desconcertante apoio popular eleitoral a políticas conservadoras e restritivas: os perdedores com a inflação são, simultaneamente, os muito ricos e os muito pobres. Os muito ricos porque, na presença de uma política monetária frouxa, sem correção monetária de ativos financeiros e com taxas de juros reais baixas, perdem dinheiro líquido com a inflação; os muito pobres porque se defrontam com preços de produtos e serviços elementares cada vez mais altos em termos nominais, sem contrapartida de aumento compensatório de renda. Entre os dois polos, as classes intermediárias de empresários e trabalhadores formais conseguem defender, pelo menos parcialmente, sua renda real, eventualmente com apoio suplementar da política fiscal. Obviamente, tudo isso tem efeitos políticos.


			No caso brasileiro, temos de considerar que a correção monetária de ativos financeiros e a moeda financeira, que será discutida adiante, deram base a um pacto político amplo de sustentação da economia inflacionária, no qual se incluíam também os trabalhadores organizados. Nenhum outro fator, isoladamente, contribuiu mais para a hiperinflação do que a indexação, inclusive pelo mecanismo da minidesvalorização cambial, que visava a sustentar a receita real dos exportadores em face dos custos salariais em queda real e até nominal. Também nesse caso os efeitos políticos devem ser analisados.


			A natureza concentracionista da política monetária ortodoxa


			É pela política monetária que é necessário iniciar o esforço de revelar o lado oculto da nova luta de classes no plano da economia política contemporânea. A política monetária é uma caixa-preta cujo funcionamento na economia não é compreendido pela esmagadora maioria da população, inclusive por boa parte dos próprios economistas. Por outro lado, os ideólogos ditos ortodoxos da política monetária se aproveitam de sua opacidade para dar cobertura a interesses reais de classe através de sua manipulação “técnica”. Mais do que isso, a tríplice função da moeda — meio de pagamento, reserva de valor e medida de preços — dá a sua gestão um caráter fundamentalmente misterioso, na medida em que a ação do banco central relativa a uma função repercute, às vezes contraditoriamente, em outra.


			Enquanto medida de preços e de meio de pagamento, a moeda desempenha a mais extensa de suas funções sociais ativas. É como expressão dessas funções que ela entra na equação básica do monetarismo, relacionando quantidade emitida e velocidade de circulação com nível médio de preços e de quantidades transacionadas por unidade de tempo — talvez a mais poderosa armadilha conceitual da teoria econômica. Não obstante, essa equação não passa de uma tautologia trivial, cuja objetividade depende de uma hipótese sobre estabilidade da velocidade de circulação da moeda e das transações, algo que, porém, teria de ser provado, não apenas pressuposto. Contudo, não me deterei em detalhes técnicos: vamos diretamente aos efeitos distributivos.


			Qualquer vendedor de feira razoavelmente esperto sabe que o preço das verduras depende das oscilações da oferta e da procura. O produtor de aço, munido de estatísticas e gráficos, sabe da mesma coisa. Portanto, é realmente extraordinário que a opinião pública média, praticamente em todo o mundo, tenha se convencido de que a inflação é um efeito basicamente monetário, resultante de políticas fiscais expansivas ou de políticas monetárias frouxas, independentemente do ciclo da economia, e não da luta distributiva no nível da produção. Milton Friedman, o campeão do monetarismo, foi o grande arauto dessa ideologia: numa série de televisão ele insistia na imagem das impressoras de dinheiro oficiais criando descontroladamente inflação na economia norte-americana. Era uma imagem falsa!
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